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                CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO ESPECIAL DE MEDIDAS PREVENTIVAS

E SANEADORAS DIANTE DE CATÁSTROFES CLIMÁTICAS

RELATÓRIO DE VIAGEM

Recife – 7 a 8 de julho de 2011

Cumprindo agenda com autoridades públicas do estado de Pernambuco, na cidade de Recife, onde percebemos as seguintes contribuições:

Presidente da CONDEPE/FIDEM, Sr. Antonio Alexandre Silva Júnior

As situações decorrentes de eventos extremos têm grande complexidade e requerem ações de prevenção e de reversão. A Agência apoia o planejamento regionalizado e a reversão de ocupações inadequadas. Os três níveis da Federação devem se fortalecer, especialmente os municípios, onde a população exige rapidez das ações de alerta, resposta e reconstrução. A imensa maioria dos municípios não tem estrutura de defesa civil. Em Pernambuco, as vulnerabilidades relacionam-se a secas e desertificação, inundações, deslizamentos e erosão costeira. 90% do território pernambucano situa-se no semiárido nordestino. Recife enfrenta grandes cheias recorrentes. A solução abrange medidas de saneamento e a implantação de uma rede de monitoramento da precipitação e da vazão dos rios. Em 2010, o governo montou um sistema de gestão para a Região da Mata Sul. A defesa civil tem abrangência integrada e sistêmica. O Programa Viva o Morro objetiva a articulação e a integração institucional, o planejamento, o apoio aos municípios e a capacitação para o mapeamento de áreas de risco. As áreas são classificadas segundo o grau de vulnerabilidade (risco muito alto, alto, médio e baixo). Foi feito o mapeamento de áreas de alagamento, área de preservação permanente, zonas onde a expansão urbana é possível etc.

Secretário de Meio Ambiente, Sr. Hélvio Porto

As vulnerabilidades ambientais de Pernambuco abrangem: erosão costeira, com possível aumento médio do nível do mar; desertificação, que ameaça 90% do território pernambucano e 135 dos 195 municípios; problemas de mobilidade e poluição devido à alta densidade populacional no litoral (882 habitantes/km2). O Estado possui cinco políticas ambientais conectadas: de mudanças climáticas, de combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca, de gerenciamento costeiro, de resíduos sólidos e florestal. A defesa civil está integrada a todas elas. Cada política tem uma lei, um comitê, um programa e um fórum setorial. A transversalidade entre essas políticas deve ser garantida pelas ações de controle, educação, monitoramento, de pesquisa, ciência e tecnologia e pelos instrumentos econômicos.

Gerente de Monitoramento e Fiscalização da Agência Pernambucana de Águas e Cheias (APAC), Sr. Clênio Torres Filho

A Apac adquiriu 52 Plataformas de Coleta e Transmissão de Dados (PCDs), sendo sete para medição do nível e da qualidade da água dos rios, quarenta pluviométricas e doze meteorológicas. As PCDs transmitem dados a cada quinze minutos. Foi montada também a sala de situação, que permite o monitoramento contínuo de condições hidrometeorológicas, a previsão do tempo, o aviso meteorológico, a emissão de boletins meteorológicos e a articulação institucional para emissão de alerta, operação das barragens e abertura das comportas. A defesa civil requer dois sistemas: o de alerta, para aviso à população, e o de controle de cheias, por meio de barragens.

Gerente-Técnica de Apoio ao Desenvolvimento Metropolitano da CONDEPE/FIDEM, Sra. Sônia Gomes de Matos Medeiros.

É um programa estadual com reconhecimento do Ministério das Cidades, como referência para políticas de redução de risco em áreas de morro. Construído com a participação de representantes do Estado e dos municípios. Tem foco nas ações preventivas, além da reconstrução. Realizou-se por iniciativa dos prefeitos da Região Metropolitana de Recife (RMR). Constitui um pacto de troca de experiências entre municípios e um fórum de gestão de risco. Prevê a elaboração dos Planos Municipais de Redução de Risco. Entre as ações desenvolvidas, destaca-se o diagnóstico dos assentamentos provisórios da RMR e a produção do Manual Técnico de Ocupação dos Morros, disponível no sítio eletrônico da Condepe/Fidem. Foram capacitados 150 técnicos das prefeituras. Dos catorze municípios da RMR, doze foram apoiados na elaboração dos planos de redução de risco e dez já têm o plano elaborado. Ainda não se alcançou construir novas habitações e controlar as ocupações irregulares.

Professora da Universidade Federal de Pernambuco, Sra. Margareth Alheiros.

A Organização das Nações Unidas (ONU) contabiliza que 7,5 milhões de brasileiros foram atingidos por desastres naturais. O País sofreu sessenta catástrofes entre 2000 e 2010, as quais deixaram 1.200 mortos. Portanto, é surpreendente que o Brasil não esteja preparado para algo que ocorre com tanta frequência. Esse dado não computa as 1.100 mortes ocorridas na região serrana do Rio de Janeiro em 2011. O Brasil possui vinte instituições de pesquisa que trabalham com riscos de desastres em diversas abordagens e tem competência instalada para reduzir os desastres que assolam a população. O que falta é fazer chegar esse conhecimento aos técnicos e gestores municipais. As cidades abrangem a maior parte da população e são o espaço que mais sofre com os desastres. Mas, os municípios não possuem competência técnica para prevenir os desastres e para prestar socorro nas emergências. A população também não está preparada e enfrentar esse problema constitui o grande desafio do Brasil. O planejamento requer a elaboração de mapa de susceptibilidade do município, a carta geotécnica na escala urbana e o mapa de risco das ocupações. O mapa de susceptibilidade mostra as áreas de influência dos processos do meio físico e a hierarquização de sua probabilidade de ocorrência. A carta geotécnica delimita as áreas sob influência dos processos erosivos e analisa as restrições e aptidões dos solos para ocupação urbana e sua expansão. O mapa de risco das ocupações apresenta a delimitação das áreas de risco, a análise das vulnerabilidades das ocupações e a hierarquização das situações de risco (baixo, médio, alto e muito alto).

Gerente da Coordenadoria de Defesa Civil de Recife, Sra. Keila Ferreira

O Programa Viva o Morro visa: promover o planejamento tático e integrado para enfrentamento dos fenômenos causadores de desastres; implantar um conjunto de ações preventivas, emergenciais e assistenciais implantadas com o intuito de minimizar as situações de risco; mobilizar os órgãos da prefeitura e parceiros e definir atribuições e procedimentos e dar capacitação para realização de ações de emergência, socorro, assistência e reabilitação de famílias em situação de risco. O ciclo de atividades envolveu a identificação e análise do risco, a elaboração do plano local de redução de risco, o contingenciamento de recursos e a elaboração do plano de contingência e alerta. Com base nesses planos, é feito o monitoramento anual. O alerta é feito por SMS às pessoas residentes em áreas de risco. São feitas obras estruturadoras de áreas de risco, como contenções e limpeza de canais, remoção de famílias e atividades educativas junto às comunidades.

Governador do Estado de Pernambuco, Sr.Eduardo Campos

Na enchente de 2010, Pernambuco implantou a “sala de situação”, onde ficaram os representantes de todos os órgãos, na época da crise. A legislação de defesa civil apresenta muita debilidade no ato de socorrer. É necessário tornar disponível um protocolo de ação de resgate, um manual de procedimento para resposta imediata e assistência. A operação de reconstrução e recuperação dos sessenta municípios pernambucanos atingidos da bacia do rio Una, em 2010, envolveu em torno de dois bilhões de reais.

Prefeito de Recife, Sr. João da Costa Bezerra Filho

A cidade de Recife situa-se na foz de seis rios, possui muitos canais e é circundada por morros. Nessas condições, seus mais de 1,5 milhão de habitantes vivem todos em situação de risco. Desastres anteriores, ocorridos nas décadas de 1980 e 1990, levaram à organização da defesa civil no município. Mas, não há uma política estruturada envolvendo os três níveis da Federação. Os recursos aparecem de forma emergencial e após o desastre. É necessário formalizar uma política nacional vinculada a políticas de urbanização. É preciso regular a forma de ocupação das cidades, em articulação com o Ministério das Cidades. A redução de riscos nas cidades está ligada às políticas urbana e habitacional. Não há como relocar todos os que estão em situação de risco. Há que se fazer melhorias para a prevenção, urbanizar as áreas onde a remoção não seja possível. Não há no Brasil um sistema de informação com estrutura adequada de radares. Na cheia de 2010, as informações prévias foram fundamentais para evitar as mortes. Simulações são necessárias, bem como a preparação de hospitais, locais de abrigo etc. A elaboração de mapas de áreas susceptíveis às tragédias é emergencial. A população deve estar preparada para conviver com situações de risco. Não há planos municipais de drenagem, necessários para intervenções urbanas. Atualmente, a defesa civil está estruturada para atuar depois do evento, e não para a prevenção. Mas, a defesa civil deve ser multidisciplinar, envolvendo assistência social, bombeiros, psicólogos, engenheiros etc. O Brasil deveria fazer um diagnóstico dos impactos sociais e econômicos que os desastres já causaram ao País. O planejamento deve ser feito por bacias hidrográficas, evitando-se as medidas isoladas. A percepção de desastre deve pautar-se na prevenção, e não no pós-evento. O assoreamento, por exemplo, deve ser combatido em toda a bacia, e não em pontos específicos. Recife dispõe de uma política de proximidade de risco, que conta com geólogos, assistentes sociais, psicólogos, arquitetos, engenheiros civis e outros profissionais. A equipe tem contato muito próximo com as comunidades e conhece pessoalmente as famílias e seus integrantes.

Secretário de Planejamento e Gestão, Jorge Luiz Miranda Vieira

Apresentou a sala de monitoramento da Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAC) e descreveu a estrutura montada para as ações emergenciais e de reconstrução após as enchentes nos dias 17 e 18 de junho de 2010. O evento foi decorrente da “onda de leste”, em que chuvas intensas (180mm em 24 horas, no dia da enchente) provenientes do mar chegam às cabeceiras dos rios e causam a elevação muito rápida do nível dos rios e a formação de ondas de grande velocidade. Agravam os fenômenos climáticos o assoreamento dos rios e a ocupação de suas margens. Assim, o nível das chuvas estava dentro da média histórica, mas o desastre foi maior devido aos impactos humanos sobre a bacia. Em 2010, trinta municípios entraram em situação de emergência e onze em estado de calamidade. Foram realizadas 1.230 ações de resgate aéreo e 980 de resgate aquático. Na sala de monitoramento montada no Palácio do Governador, reuniram-se representantes de quinze secretarias, para garantir a governabilidade da situação. Além disso, foram instalados 22 escritórios locais do Governo estadual e enviadas 1.512 pessoas para os municípios atingidos. Essa estrutura garantiu a troca rápida de informações e a produção de relatórios de consolidação e permitiu que as equipes locais supervisionassem todas as ações emergenciais. Como medida de estímulo às atividades econômicas dos municípios atingidos, foram tomadas as seguintes providências: distribuição de bolsas-famílias, antecipação do décimo-terceiro salário, cancelamento da cobrança de contas de água e postergação do pagamento de tributos. Entre as medidas de reconstrução, destacam-se a execução de obras de habitação, infraestrutura, educação e saúde e a contratação de consórcios de gerenciamento, envolvendo projetistas, executores, construtoras e engenheiros. Algumas áreas de margens de rios estão sendo transformadas em parques urbanos. Em relação ao monitoramento, foram levantados dados meteorológicos, hidrológicos e topográficos para delimitação da área inundável, de tal forma que o alerta para evacuação possa ser direcionado para as comunidades situadas na área da curva de nível onde a inundação deve ocorrer. Pretende-se, ainda construir cinco barragens de contenção de cheias, duas das quais deverão ficar prontas até 2012 e três até 2013.

Gerente da Coordenadoria de Defesa Civil de Pernambuco (CODECIPE), Coronel Cássio Sinomar

Os desastres mais comuns em Pernambuco abrangem enchentes e inundações graduais ou bruscas, alagamentos, escorregamentos, deslizamentos, estiagens, secas, erosão marinha e abalos sísmicos. As fases da defesa civil abrangem a prevenção, a preparação, a minimização, a resposta e a reconstrução, as duas últimas voltadas para o restabelecimento da normalidade na área atingida. As ações da Codecipe envolvem a capacitação contínua de agentes de defesa civil, apoio aos municípios na elaboração do Plano de Contingência, serviço permanente de emergência (199), vistoria de constatação etc. Embora as coordenadorias municipais sejam essenciais para o Sistema Nacional de Defesa Civil, a sua implantação de enfrenta dificuldades decorrentes da cultura de que não há desastres no Brasil e da falta de equipes adequadas. A legislação de defesa civil deveria estabelecer as competências para todos os Entes da Federação, instituir um fundo social destinado à retirada de famílias das áreas de risco e financiamento das ações nessas áreas; definir fontes de recursos e penalidades, determinar a elaboração dos mapas de risco no âmbito do plano diretor. Uma emenda constitucional deveria obrigar o mapeamento das áreas de risco mesmo para municípios que não têm plano diretor.
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